
   
1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1C

DILIGÊNCIA

Processo: TCE/010210/2018
Entidade Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A - EMBASA
Natureza Acompanhamento de Licitações, Contratos e Convênios
Gestor: Rogério Costa Cedraz
Conselheiro Relator: Inaldo da Paixão Santos Araújo

Retornam os presentes autos à 1ª CCE para que seja cumprida a determinação do
Exmo. Conselheiro Relator no sentido de cotejar os achados de auditoria e os novos
esclarecimentos da EMBASA, se porventura necessário considerar (Ref.2318982).

O Relatório  de Auditoria  de Acompanhamento  das Licitações e da Execução de
Contratos formalizados pela EMBASA e vigentes no exercício de 2018 evidenciou a
possibilidade  de  existirem  ganhos  econômicos  na  execução  do  Contrato  de
Concessão  Administrativa  nº  424/2006  –  Sistema  de  Disposição  Oceânica  do
Jaguaribe, os quais  não estariam sendo compartilhados com o Contratante. Desta
forma, a Auditoria recomendou à  EMBASA assegurar-se que os eventuais ganhos
econômicos  apurados  na  execução  desse  contrato  fossem  compartilhados,
conforme  previsto  na  Cláusula  20  do  referido  Contrato  de  Concessão  (Ref.
2146886).

Em resposta à recomendação dessa Auditoria,  a EMBASA encaminhou cópia do
Ofício 012/2019 MP, enviado para  a Concessionária, no qual solicitou explicações
acerca das conclusões da Auditoria, no prazo de 10 dias, e assim se pronunciou
(Ref. 2167899):
 

Para  apuração  dos  ganhos  econômicos  oriundos  de  possíveis  incrementos  de
produtividade  na  execução  do  contrato,  é  necessário  analisar  o  Fluxo  de  Caixa
realizado de todo contrato. Com base nesses dados, poderemos aferir a TIR efetiva e
compará-la com a TIR do projeto. A empresa BRK já foi contatada e manifestou que o
prazo estipulado na notificação TCE é exíguo, principalmente por que seu gerente
administrativo e financeiro se encontra de férias.

A Embasa seguirá com os procedimentos de revisão dos números apresentados pelo
TCE, que considerou o período de 03 (três) anos, com os números levantados de
todo  período  contratual,  iniciado  em  2011.  Após  a  conclusão  dos  estudos,  dará
conhecimento ao Tribunal dos resultados e providências adotadas.

Antecipadamente agradecemos pela contribuição da auditoria do TCE neste ponto,
por considerá-lo de relevância e por ser um projeto pioneiro na Embasa, sendo a 1ª e
única PPP, onde o aprendizado é contínuo.
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Em posterior instrução, a Auditoria considerou evidenciado que a EMBASA tomou as
providências  necessárias  acerca  dos  fatos  relatados  no  Relatório  de  Auditoria,
quanto  ao  compartilhamento  de  eventuais  ganhos  econômicos  financeiros  na
execução do Contrato de Concessão Administrativa nº 424/2006 (Ref. 2233465).

Em 06/08/2019,  a  EMBASA juntou aos autos  o  Relatório  Técnico  elaborado por
solicitação da Concessionária  pela empresa GO Associados,  acerca  do eventual
ganho de produtividade na execução do Contrato e de seu compartilhamento, bem
como o fluxo de caixa do Projeto e o fluxo de caixa dos Acionistas (Ref. 2255165 a
2255168).

O Exmo. Conselheiro Relator encaminhou os autos para manifestação do MPC, o
qual, através de Promoção Ministerial, assim se manifestou (Ref. 2288650):

Dessa forma, este Parquet de Contas entende necessário que o processo em exame
seja convertido em diligência interna para que a Coordenadoria de Controle Externo
competente  realize  o  cotejamento  entre  os  achados  de  Auditoria  e  os  novos
esclarecimentos  colacionados,  a  fim  de  que,  feito  o  cotejamento,  possibilite  o
encerramento da instrução processual e, por consequência, viabilize a manifestação
deste Órgão Ministerial.

Retornaram os autos ao Exmo Conselheiro Relator, que emitiu o seguinte despacho
de trâmite (Ref. 2289446):

Considerando que a Auditoria, ao analisar as respostas apresentadas pelo Gestor por
meio dos Protocolos nº TCE/000875/2019 e nº TCE/001076/2019 no que tange aos
itens 4.1.2, 4.2.1, 4.2.2, 4.3 e 4.4 do relatório auditorial de ref. 2146886, acatou os
seus esclarecimentos,  exceto quanto aos itens 4.2.2  e 4.3.2  do referido relatório,
conforme conclusão a seguir transcrita:

De  todo  o  exposto,  exceto  quanto  aos  itens  3.3  Notas  Fiscais  de  fornecedores
pendentes de pagamento e 3.4.2 Obras paralisadas - Contrato nº 460009568/2016,
para os quais não restou demonstrado o saneamento do quanto apontado, a Auditoria
acata os esclarecimentos do Gestor.1 (ref. 2233465);

considerando que o Gestor apresentou um complemento à sua resposta por meio do
Protocolo nº TCE/006205/2019 após os presentes autos já estarem localizados nesse
Parquet de Contas;

considerando que  os  esclarecimentos  constantes  do  complemento  dizem respeito
especificamente  ao  Contrato  nº  424/2006,  item  4.1.2  do  relatório  auditorial  e  já
considerado  sanado  pelos  nobres  auditores  desta  Casa,  conforme  relatório  de
diligência de ref. 2233465;

faço retornar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação conclusiva.
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Retornaram  os  autos  ao  MPC  que,  através  de  Promoção  Ministerial,  assim  se
manifestou (Ref. 2317712):

Dessa  forma,  este  Parquet  de  Contas,  em  vista  dos  motivos  acima
expostos,  reitera a  necessidade  de  que  o  processo  em  exame  seja
convertido em diligência interna para que a Coordenadoria de Controle
Externo competente realize o cotejamento entre os achados de Auditoria e
os novos esclarecimentos colacionados, a fim de que, feito o cotejamento,
possibilite  o  encerramento  da instrução  processual  e,  por  consequência,
viabilize a manifestação deste Órgão Ministerial.

Retornaram os autos ao Gabinete do Exmo. Conselheiro, o qual encaminhou à 1ª
CCE para que fosse cumprida a determinação a seguir transcrita:

Não obstante o entendimento deste Gabinete já exarado no despacho de
ref.  2289446,  considerando a juntada do Protocolo nº  TCE/006205/2019,
referente  ao  item  4.1.2  do  relatório  auditorial  de  ref.  2146886,  e  as
Promoções Ministeriais de ref. 2288650 e 2317712, vão os presentes autos
à 1ª CCE para que realize “o cotejamento entre os achados de auditoria e
os  novos  esclarecimentos  colacionados”  se,  porventura,  necessário
considerar (Ref.2318982-1).

De todo o exposto e conforme já evidenciado no Relatório de Diligência, a Auditoria
acatou  os  esclarecimentos  da  EMBASA  e  considerou  sanadas  as  observações
constantes do Relatório de Auditoria, especificamente em relação ao Contrato nº
424/2006 (Ref. 2233465), e sugere, se assim entender o Exmo. Conselheiro Relator,
determinar à EMBASA que verifique se os esclarecimentos prestados por meio do
Protocolo nº TCE/006205/2019 são suficientes para esclarecer a eventual existência
de ganhos econômicos na execução do Contrato  nº  426/2006,  que não estejam
sendo compartilhados entre as partes.

Gerência 1C, 02 de março de 2020.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Antonio Fabio Dantas Filho
Auditor - Assinado em 03/03/2020

Marcos Tadeu Carneiro Lima
Gerente de Auditoria - Assinado em 03/03/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: U5NDG5NDEW


